
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 917842 - MS (2024/0195500-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FELIPE DE ARAGAO PEREIRA
ADVOGADO : JOSEFHE PEREIRA BARRETO - SE008765
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
E OUTROS CRIMES. 158 QUILOS DE MACONHA 
ACONDICINADA EM PARTES DO VEÍCULO. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO REDUTOR. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de réu 
condenado pelos crimes de tráfico de drogas, receptação e uso 
de documento falso. A defesa pleiteia a concessão da ordem 
para aplicação da minorante especial prevista no § 4º do art. 33 
da Lei 11.343/2006, alegando que o paciente seria apenas 
"mula" do tráfico e que a quantidade de droga apreendida (158 
kg) não deveria afastar o benefício.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio para 
reexaminar a dosimetria da pena; (ii) estabelecer se a 
quantidade de drogas apreendida e o modus operandi impedem 
a aplicação do redutor do tráfico privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso ou revisão criminal, conforme jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), 
exceto em casos de flagrante ilegalidade.
4. A quantidade expressiva de drogas apreendidas (158 kg) e o 
uso de veículo com compartimentos ocultos indicam 
envolvimento do paciente com organização criminosa, afastando 
a aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico 
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privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.
5. O argumento de que o uso da quantidade de drogas 
configuraria bis in idem não se sustenta, pois, outros fatores, 
como o modus operandi sofisticado e os demais crimes aos 
quais foi condenado o paciente em concurso material, foram 
considerados para afastar o benefício.
6. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
habeas corpus de ofício, nem é possível, nesta via, reexaminar o 
conjunto fático-probatório.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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de documento falso. A defesa pleiteia a concessão da ordem 
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da Lei 11.343/2006, alegando que o paciente seria apenas 
"mula" do tráfico e que a quantidade de droga apreendida (158 
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pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio para 
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso ou revisão criminal, conforme jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), 
exceto em casos de flagrante ilegalidade.
4. A quantidade expressiva de drogas apreendidas (158 kg) e o 
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envolvimento do paciente com organização criminosa, afastando 
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privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.
5. O argumento de que o uso da quantidade de drogas 
configuraria bis in idem não se sustenta, pois, outros fatores, 
como o modus operandi sofisticado e os demais crimes aos 
quais foi condenado o paciente em concurso material, foram 
considerados para afastar o benefício.
6. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
habeas corpus de ofício, nem é possível, nesta via, reexaminar o 
conjunto fático-probatório.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 55/56).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 55/58):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fls. 38-39):

APELAÇÃO CRIMINAL – TRÁFICO DE 
DROGAS,RECEPTAÇÃO E USO DE DOCUMENTO FALSO – 
PENA – DOSIMETRIA – POSSIBILIDADE DE O TRIBUNAL 
INCREMENTAR OS FUNDAMENTOS – SANÇÃO 
INALTERADA – REFORMATIO IN PEJUS – INOCORRÊNCIA.

TRÁFICO OCASIONAL – ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/06 – 
MODUSOPERANDI QUE INDICA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS OUPARTICIPAÇÃO EM GRUPO ORGANIZADO 
PARA O TRÁFICO – BENEFÍCIONEGADO. MULTA – 
CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO – ATENDIMENTO – 
SANÇÃOMANTIDA.

REGIMEINICIAL– OITOANOSDERECLUSÃO– PRIMARIEDADE 
– CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL – ART. 33,§§ 
2.º e 3.º ,DO CP – FECHADO IMPOSITIVO. 
DESPROVIMENTO.
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I – O amplo efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal de 
Justiça, quando instado a se pronunciar sobre a dosimetria da 
pena, ao regime de cumprimento ou a outras questões atinentes 
às particularidades do crime, em recurso exclusivo da defesa, a 
realizar nova ponderação e revaloração dos fatos e 
circunstâncias da conduta delitiva, suprindo eventuais lacunas 
ou equívocos da sentença, desde que a situação final do 
acusado não seja agravada, posto que, na hipótese, a Corte 
está vinculada apenas ao quantum de pena aplicado, e não aos 
critérios de sua fixação.

II – O requintado modus operandi, ou seja, o emprego de veículo 
de procedência ilícita e dotado de compartimentos 
especialmente preparados para ocultar drogas são indicativos 
seguros de integração a organização criminosa (mesmo que 
sem o ânimo associativo estável que configura o crime 
autônomo de associação para o tráfico) ou, no mínimo, de 
dedicação a atividades criminosas, hipótese em que resta 
impossível o reconhecimento do benefício previsto pelo § 4.º do 
artigo 33 da Lei n.°11.343/06.

III – Rejeita-se a alegação de inconstitucionalidade da multa 
prevista pelo artigo 33 da Lei n.º 11.343/06 por suposta violação 
aos princípios da isonomia e da individualização da pena porque 
a Magna Carta (artigo 5.º, XLIII)recomenda tratamento mais 
rigoroso a tal espécie de crime. As condições econômicas do 
agente influem apenas para estabelecer o valor de cada dia-
multa, e mesmo quando parcas, não conduzem à supressão ou 
redução aquém do mínimo, posto que seu quantum deriva do 
preceito secundário do tipo penal incriminador.

IV – Em atenção ao disposto pelo artigo 33, § 3.º, do Código 
Penal, inobstante a primariedade, o condenado a pena superior 
a quatro anos de reclusão deve iniciar o cumprimento no regime 
fechado sempre que contra si milita circunstância judicial 
desfavorável.

V – Com o parecer, nega-se provimento.

O paciente foi condenado pelos crimes previstos nos artigos 180 
(receptação) e 304 (uso de documento falso) do Código Penal, e art. 
33, caput, da Lei 11343/06, em concurso material, a pena de 8 anos de 
reclusão em regime inicialmente fechado e ao pagamento de 520 dias-
multa.

Mantida a sentença em grau de apelação, a defesa alega impetrou o 
presente HC alegando, em síntese, que o fundamento utilizado no 
decisum para afastar a aplicação da minorante especial relativa ao 
tráfico privilegiado é inidôneo, na medida em que leva em 
consideração questões inerentes ao núcleo do tipo penal.

Afirma que se trata de "mula" do tráfico, devendo ser aplicada a 
minorante em seu patamar máximo, ante a presença de condições 
favoráveis do paciente, não podendo ser utilizada a quantidade de 
entorpecentes apreendida (158 kilogramas) para afastar o privilégio.

Ao final, requer liminar e definitivamente a concessão da ordem para 
revogar a prisão do paciente ou estabelecer medidas cautelares 
diversas da prisão.

Pleiteada ainda a aplicação da minorante especial relativa ao tráfico 
privilegiado.

É o relatório.

Decido.
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A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso 
de habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel.

Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no 
sentido de que não cabe habeas corpus para reexaminar os 
pressupostos de admissibilidade de recurso interposto perante 
outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 
110.420, Rel. Min. Luiz Fux).

(...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Note-se que além da expressiva quantidade de drogas apreendida 
(158 kg), o mecanismo utilizado para transporte da carga e os demais 
crimes aos quais foi condenado o paciente em concurso material, 
demonstram claramente o envolvimento com a atividade de comércio 
de drogas como meio de subsistência, não havendo falar em aplicação 
do tráfico na modalidade privilegiada.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
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não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DELITOS 
DE TRÁFICO DE DROGAS E DE FALSA IDENTIDADE. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE DO §4º, ART. 33, DA LEI N. 
11.343/2006. DEDICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
todos os requisitos legais, quais sejam ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.

2. No caso, o redutor do tráfico privilegiado foi afastado não só devido 
à quantidade de drogas, mas também graças à sofisticação do 
transporte intermunicipal de entorpecentes, que contou com veículo 
especialmente preparado, com fundo falso, além de o acusado estar 
na posse de documentação falsa.

3. Anote-se que não há falar em "bis in idem, tendo em vista que a 
pena-base foi exasperada pelo montante e pela natureza da droga 
apreendida e, para o afastamento do redutor, foi acrescentado diverso 
elemento fático capaz de indicar a dedicação do paciente a atividades 
delituosas e sua integração a organização criminosa" (AgRg no HC n. 
719.877/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 26/4/2022, DJe de 2/5/2022).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 923.261/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO
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AUTUAÇÃO
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AGRAVO REGIMENTAL
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ADVOGADO : JOSEFHE PEREIRA BARRETO - SE008765
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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